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CONTRATOS

AVISO

AVISO 
DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2025

(Processo SEI nº 25.0.000000836-5)

 

CONTRATANTE
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
 
OBJETO
O objeto da presente dispensa eletrônica é a contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços de controle de pragas e vetores, dedetização (desinsetização) desratização e descupinização,
com fornecimento de mão de obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas
instalações da Assembleia Legislativa de Santa Catarina - Alesc, composta pelo Palácio Barriga Verde e
Unidade Administrativa, que entre si firmam a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC) por meio da prestação de serviços especializados, de forma contínua.
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ 49.575,90 (quarenta e nove mil quinhentos e setenta e cinco reais e noventa centavos)
 
PERÍODO DE PROPOSTAS
A partir da publicação do Aviso de Dispensa Eletrônica até 16/05/2025 às 08:00 horas
 
PERÍODO DE LANCES
16/05/2025, das 08:00 horas até as 14:00 horas
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

 

 

Torna-se público que a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, realizará
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75,
inciso II,da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e art. 65 do Ato da Mesa nº 257, de 28 de maio
de 2024.

 

 

Data da sessão: 16/05/2025
Endereço eletrônico: www.compras.gov.br

UASG: 929488

Horário da Fase de Lances:  8:00 às 14:00 horas
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente Dispensa Eletrônica é a contratação de empresa especializada, para
prestação de serviço de controle de pragas e vetores, dedetização, desratização e
descupinização com fornecimento de mão de obra e matéria-prima, necessárias ao tratamento
químico a ser realizado nas dependências do prédio do Palácio Barriga Verde e Unidade
Administrativa da Assembleia Legislativa de Santa Catarina - ALESC.

 

1.2. A aquisição ocorrerá por grupo (lote) único, conforme tabela a seguir:

Lote nº 1

ITEM QTDE UN PRODUTO ESPECIFICAÇÃO
VALOR MÁXIMO

ADMISSÍVEL
(R$)

SUBTOTAL
(R$)

1 10.00 SV

SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO,

DESRATIZAÇÃO E
DESCUPINZAÇÃO

Local: Unidade
Administrativa / 13.399,48

m² (compreendendo a
área interna e externa).

1.942,20 19.422,00

2 10.00 SV

SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO,

DESRATIZAÇÃO E
DESCUPINZAÇÃO

Local: Palácio Barriga
Verde / 21.491,65 m²

(compreendendo a área
interna e externa).

3.015,39 30.153,90

Subtotal (R$): 49.575,90

 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor
enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços;
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2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

2.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Documento de Oficialização de Demanda
- DOD (Anexo I), assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

2.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la;

2.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

2.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.7.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

2.7.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e
seus anexos;

2.7.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

2.7.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

2.7.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

 

3. FASE DE LANCES

3.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Dispensa
Eletrônica.

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é
de 0,1%.

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
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registrado primeiro no sistema.

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificação.

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

4.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.4.1. contiver vícios insanáveis;

4.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus
anexos;

4.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

4.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

4.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

4.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
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totalidade da remuneração.

4.5.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

4.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

4.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

4.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

4.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

4.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

 

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado da fase de lances.

5.2. A habilitação será feita exclusivamente pelo Sistema de Registro Cadastral Unificado -
SICAF

5.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa; e

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.4. Para a dispensa de licitação, prevista nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021,
que tenha por objeto a entrega imediata de bens, será exigido somente os documentos que
comprovem a regularidade perante a Seguridade Social, salvo determinação da autoridade
competente em sentido contrário.

5.5. Além das exigência de habilitação previstas nesse item, será exigida a habilitação técnica
prevista no Termo de Referência.
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6. CONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
emitida Autorização de Fornecimento ou formalizado termo de contrato.

6.2. As condições de execução do objeto, prazo e local de entrega estão previstas na minuta da
Autorização de Fornecimento, anexa a este Aviso.

 

7. SANÇÕES

7.1. A CONTRATADA estará sujeita à multa de 1% (um por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta
por cento), sobre o valor do objeto, pelo atraso na entrega.

7.2. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e multa
compensatória de 30%, com fulcro no art. 162 e no Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021.

7.3. Na aplicação das penalidades será garantido ao contratado o exercício do contraditório e do
amplo direito de defesa.

7.4. O processo de penalização pelo atraso e/ou inexecução contratual somente será autuado
na hipótese de constatado prejuízo pela unidade requisitante.

7.5. Se extrapolado o prazo de entrega pelo contratado e:

I - houver comprovação de fato de terceiros ensejadores da prorrogação, não serão aplicadas
penalidades em seu desfavor; ou

II - não houver comprovação de fato de terceiros ensejadores da prorrogação, poderão ser
aplicadas as penalidades legais e as previstas neste instrumento.

7.6. Em caso de inexecução, fica facultado à Administração convocar os participantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. No caso de a contratação restar deserta ou fracassada, a Administração poderá:

8.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

8.2. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

8.3. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.4. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema
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compras.gov.br e as constantes deste Aviso, prevalecerão as do Aviso.

8.6. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

8.6.1. ANEXO I – Termo de Referência (TR);

8.6.2. ANEXO II–Modelo de Proposta;

8.6.3. ANEXO III – Contrato.

 

Florianópolis/SC, datado e assinado eletronicamente.

 

Leonardo Lorezentti

Diretor-Geral

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
Processo: SEI n° 25.0.000000836-5

Área Requisitante: Coordenadoria de Serviços Gerais – CSG/DA

Fundamento Legal: Ato de Mesa n° 257/2024 e Lei n°14.133/2021.

 

2. OBJETO
2.1 Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de controle de pragas e
vetores, dedetização (desinsetização) desratização e descupinização, com fornecimento de mão
de obra e matéria-prima necessárias ao tratamento químico a ser realizado nas instalações da
Assembleia Legislativa de Santa Catarina - Alesc, composta pelo Palácio Barriga Verde e
Unidade Administrativa, que entre si firmam a Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina (ALESC) por meio da prestação de serviços especializados, de forma contínua, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE CATMAT/
CATSER QUANTIDADE

1
SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E

DESCUPINIZAÇÇÃO - UNIDADE ADMNISTRATIVA /
13.399,48 m² (compreendendo a área interna e externa)

Serviço 3417 10

2
SERVIÇO DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E
DESCUPINZAÇÃO - PALÁCIO BARRIGA VERDE

/21.491,65 m² (compreendendo a área interna e externa)
Serviço 3417 10

 

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº. 10.818, de 2021.

2.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois possui
especificações usuais de mercado e padrões de qualidade, passiveis de definição estando em
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conformidade com especificações comumente utilizadas pelo respectivo setor do mercado
fornecedor, com características e especificações usuais de mercado.

2.4 A presente contratação se dará em lote único, pois a divisão em itens trará prejuízo para o
conjunto da contratação ou ocasionará perda de economia de escala.

 

3. VIGÊNCIA
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da data da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.2 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a dedetização, desratização e
descupinização deve ser realizado de semestralmente nos ambientes da Alesc, sendo a
vigência plurianual mais vantajosa conforme o Estudo Técnico Preliminar.

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
4.1 A justificativa para a pretensa contratação dos serviços abrangendo: desinsetização,
desratização, descupinização, combate/prevenção ao aparecimento de vetores e pragas
capazes de transmitir doenças infectocontagiosas, nas unidades da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina – Alesc, compreendidas pelo Palácio Barriga Verde e Unidade
Administrativa, está descrita no Documento de Formalização da Demanda – DOD, no SEI
1556457.

4.2 A necessidade dos serviços justifica-se pela demanda recorrente advinda das unidades
supra referidas, em razão do aparecimento de roedores, baratas, cupins, formigas, aranhas,
mosquitos, dentre outros, gerando, assim, a necessidade da contratação para impedir que
vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente das unidades da Alesc.

4.3 Adiciona-se que tratam-se de unidades de serviço público que são frequentadas por um
considerável número de pessoas diariamente, fazendo-se necessária a eliminação e/ou
minimização dos riscos inerentes à possível infestação de pragas e vetores urbanos, que
possam causar doenças e prejuízos em geral.

4.4 Assim, o controle de vetores e pragas urbanas deve ser realizado visando garantir a
qualidade do ambiente e bom estado da infraestrutura necessárias ao perfeito desempenho das
atividades inerentes a este Poder Legislativo, assegurando a integridade a saúde, qualidade de
vida dos servidores, público-usuário e colaboradores.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1 Ser do ramo do objeto da contratação;

5.1.2 Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para o
desempenho eficiente das diversas tarefas;

5.1.3 Estar em dia com as obrigações trabalhistas e previdenciárias;

5.1.4 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço;

 

5.1.5 A empresa contratada deverá comprovar a experiência de pelo menos 02 (dois) anos, na
execução do objeto, por meio de atestados e/ou Certificados Técnicos;

 

5.1.6 Quanto à qualificação técnica, devem ser atendidos os normativos correlatos ao serviço
pretendido, destacando-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), Lei dos
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Agrotóxicos e afins (Lei 7.802/1989) e seu regulamento através do Decreto 4.074/2002,
Resolução ANVISA 622/2022 referente a prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas;

 

5.1.7 Tais serviços deverão ser prestados por empresas especializadas, com o devido Alvará e
licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitária do Estado e/ou do Município;

 

5.1.8 Os serviços a serem contratados devem possuir critérios e práticas de sustentabilidade em
relação aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da adequada
execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental aplicável;

 

5.1.9 Serviços preventivos de dedetização, descupinização, desinsetização e assemelhados,
deverão ser executados com material atóxico e inodoro. Os produtos utilizados deverão ser de
primeira qualidade, não agressivos ou de mínima prejudicialidade à saúde humana e a
aplicação será realizada através de micro pulverização, termonebulização e aplicação de
gel/grânulo para formigas, moscas, escorpiões, insetos rasteiros e oferta de iscas para
roedores, conforme legislação e normas vigentes.

 

5.1.10 A Empresa deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos,
gordura, inspeção e passagens, ralos de banheiro e grelhas, dutos de esgoto, elétricos e
telefone, forros, nos telhados, nas divisórias e demais dependências) com produtos
comprovadamente eficazes e adequados para atuação nesses locais.

 

5.1.11 A Empresa deve possuir Responsável Técnico devidamente habilitado para o exercício
das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas
devidamente registrado e habilitado pelo respectivo conselho profissional.

 

5.1.12 Os Saneantes domissanitários/desinfetantes a serem utilizados na execução dos
serviços deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de
1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os
Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras
Providências.), Decreto nº 8.077, de 2013 (Regulamenta as condições para o funcionamento de
empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito
da vigilância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e
dá outras providências), e Resolução RDC N. 622, de 9 de março de 2022 (Dispõe sobre o
funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e
pragas urbanas e dá outras providências);

 

5.1.13 A empresa especializada deve fornecer ao cliente o comprovante de execução de serviço
contendo, no mínimo, as informações exigidas no art. 19 da Resolução RDC N. 622, de 9 de
março de 2022.

 

5.1.14 A empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o
seu uso, para inutilização e descarte.

 

5.2 Sustentabilidade
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5.2.1 Aplica-se à presente contratação as disposições estabelecidas na Resolução RDC nº. 622,
de 9 de março de 2022, que dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na
prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências.
Também deverá ser observado:

5.2.1.1 adoção de metodologias e práticas direcionadas para a redução do impacto ao meio
ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos;

5.2.1.2 os saneantes domissanitários/desinfetantes a serem utilizados na execução dos serviços
deverão estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976,
Decreto nº 8.077, de 2013, e Resolução RDC N. 622, de 9 de março de 2022;

5.2.1.3 os produtos a serem utilizados deverão ter as seguintes características:

a) não manchar;

b) ser antialérgicos;

c) tornar-se inodoro após 90 (noventa) minutos da aplicação;

d) ser inofensivos à saúde humana;

e) não danificar ou causar a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados;

5.2.1.4 recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos produtos utilizados e
encaminhar para destinação final ambientalmente adequada;

5.2.1.5 fornecimento aos empregados destacados para a prestação dos serviços dos
equipamentos de segurança necessários à execução, sob pena de denúncia aos órgãos
competentes, sem prejuízo das penalidades previstas neste termo;

5.2.1.6 os responsáveis técnicos devem ter registro no conselho profissional competente;

5.2.1.7 a empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu
responsável técnico;

 

5.3 Subcontratação

5.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5.4 Garantia

5.4.1 A garantia do serviço será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da execução do serviço.

5.4.2 A contratada, durante o período de garantia/validade assume, e se compromete a realizar,
integral e gratuitamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data do
recebimento da notificação, os serviços que forem verificados como incorretos ou com vícios, ou
ainda na hipótese de reincidência dos defeitos, ou se os mesmos não forem corrigidos a
contento.

 

5.5 Vistoria

5.5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado é facultativa, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim em horário a ser combinado com a Coordenadoria de Serviços Gerais, no e-mail
csg@alesc.sc.gov.br ou pelo telefone (48) 3221.2533.

5.5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
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devidamente identificado, apresentando o documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.5.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

5.6 Participação de consórcios

5.6.1 A participação de empresas em consórcios é recomendável quando o objeto da
contratação possui porte elevado, alta complexidade ou exige múltiplas especialidades de seu
executor, de forma que a competitividade da licitação poderia ser afetada pela escassez de
empresas aptas, individualmente, a atender aos requisitos do edital. No entanto, considerando
que a presente contratação não apresenta essas características, não será permitida a
participação de consórcios de empresas nesta licitação.

 

5.7 Participação de cooperativas

5.7.1 Na presente contratação não haverá a participação de cooperativas, pois a execução dos
serviços demanda subordinação dos trabalhadores em relação à pessoa jurídica contratada pela
Administração.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)
 

Condições de execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1 Os serviços de dedetização serão realizados a cada 06 (seis) meses, com a execução de
reforço na aplicação dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou
roedores no prédio, no período abrangido pela garantia.

6.2 O prazo máximo para realização do serviço é de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de serviço ou documento equivalente.

6.3 A realização dos serviços se dará em finais de semana (sábados ou domingos) ou ainda em
feriados, e em horário a ser definido pela Coordenadoria de Serviços Gerais da Alesc.

6.4 Os serviços deverão ser realizados: Item 1: UNIDADE ADMINISTRATIVA DA ALESC,
localizado na Av. Mauro Ramos, 300, Centro, Florianópolis/SC. Item 2: PALÁCIO BARRIGA
VERDE, localizado na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis/SC.

6.5 Os empregados da contratada destacados para a execução dos serviços deverão
apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos
competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo. Deverão
também utilizar crachás ou uniformes que os identifiquem.

6.6 Os produtos empregados devem possuir autorização do Ministério da Saúde devendo
constar nome técnico, grupo químico, classe toxicológica, composição, formulação, antídoto de
tratamento, registro do MS e data de validade.

6.7 Deverão ser executadas ações corretivas, a fim de corrigir inconformidades, bem como
ações preventivas, com a adoção de medidas que dificultem, impeçam ou não estimulem o
acesso das pragas no ambiente.

6.8 Deverá ser emitido semestralmente um relatório técnico apresentando as técnicas e os
produtos utilizados nas dedetizações, os resultados obtidos, melhorias nas condições de
saneamento ambiental, sugestões, pendências, etc. e mostrando a evolução do controle de
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pragas.

Desratização:
6.9 No serviço de desratização é necessário que todos os produtos isca-raticidas empregados
(blocos ou granulados) estejam devidamente acondicionados em porta-iscas.

6.9.1 O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com
características de matar os roedores, não permitindo assim a circulação de ratos envenenados,
bem como evitar que os ratos depois de mortos exalem mau cheiro devido à putrefação e/ou
venham a causar entupimento nas tubulações.

6.9.2 A empresa contratada não deve empregar pó raticida.

6.9.3 Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: camundongos,
ratos e ratazanas.

Desinsetização:

6.9.4 No serviço de desinsetização deverá ser utilizado gel inseticida e pulverização.

6.9.5 A pulverização líquida será realizada na parede completa e piso do ambiente interno. No
ambiente externo a imunização pode ser realizada através de pulverização, com aspersão de
inseticida em solução aquosa de baixo odor e reduzido grau tóxico com efeito desalojante,
“knockdown” (choque) e residual, atuando por contato.

6.9.6 Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco.

6.9.7 Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros e voadores, tais
como baratas, pernilongos, formigas, mosquitos, lacraias, traças e outras pragas.

Descupinização:
6.9.8 No serviço de descupinização deverá ser utilizado polvilhamento e pulverização.

6.9.9 Os serviços compreendem prevenção contra cupins.

6.9.10 A Contratada se responsabilizará por todas as despesas referente a mão de obra,
transporte/frete e encargos trabalhistas.

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

7.3 As comunicações entre a Alesc e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 A Alesc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5 O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da
Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc e deverão se ater aos ditames do Ato de Mesa nº.
317, de 19 de novembro de 2020, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos no âmbito da Alesc.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o
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contrato e seus anexos;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.3 Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
contratada.

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

8.6 Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7 Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

8.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

9.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
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9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação.

9.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

9.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal;

10.2 No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva do Contratante, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo
primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos
critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe
o art. 117 da Constituição Estadual;
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10.3 O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das
tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23
de fevereiro de 2017);

10.4 Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a contratada apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos
documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa,
por inadimplemento parcial do contrato.

10.5 Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com
o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento
fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Alesc em favor da
contratada, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal,
conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior
ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou
judicialmente, se necessário.

10.6 Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos
serviços objeto deste Termo de Referência, após a realização dos serviços, expressos em
moeda corrente, com a discriminação dos serviços efetivamente efetuados, inclusive com
período de referência da prestação dos serviços, devidamente atestados por servidor designado
pela Alesc.

10.7 O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto do contrato.

10.8 O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

10.9 Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.

10.10 No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária.

10.11 Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir
da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

10.12 Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança.

10.13 O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste
dos documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não
serão pagos serviços não executados/autorizados.

10.14 A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como
apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa
eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, nos termos do Art. 17, § 2º da Lei nº
14.133/2021.

 

12. HABILITAÇÃO
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Habilitação Jurídica e Fiscal, Social e Trabalhista

12.1 A habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista será aquela padronizada no Aviso de
Dispensa Eletrônica.

Habilitação Econômico-Financeira

12.2 Certidão negativa da falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

 

Qualificação Técnica
12.3 Licença de funcionamento do estabelecimento, fornecida pelo órgão competente de
Vigilância Sanitária do Estado ou Município onde estiver instalado, para exercer as atividades,
objeto deste Termo de Referência.

12.4 A empresa especializada deverá ter em seu quadro um responsável técnico devidamente
habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de
vetores e pragas urbanas, de conformidade com a RDC nº 622/2022/ANVISA;

12.5 Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional Competente da licitante e do
Responsável Técnico indicado para execução do objeto licitado juntamente com prova
atualizada de regularidade (empresa e profissional), através de certidão ou outro documento
expedido pelo Órgão;

12.6 Possuir licença sanitária para atividade pertinente ao objeto da contratação, emitida pela
autoridade competente, conforme RDC nº 622/2022 -ANVISA;

12.7 Possuir licença ambiental para atividade pertinente ao objeto da contratação, emitida pelo
órgão competente, conforme RDC nº 622/2022 – ANVISA;

12.8 Deverá comprovar experiência mínima de 02 (dois) anos na prestação dos serviços,
mediante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica, sendo
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 02
(dois) anos serem ininterruptos.

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante o processo ou a execução do contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem anterior sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem anterior acima deste Contrato, bem como nas alíneas
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

d) Multa, conforme tabela a seguir:

 

Tipo Correspondência Evento

Moratória 1% (um por cento) ao dia, até o limite de 30 (trinta)
dias, do valor do serviço.

Atraso injustificado na execução
dos serviços

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor do serviço. Infração descrita na alínea “a” do
subitem anterior.

Compensatória 10% (dez por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “b” do
subitem anterior.

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “c” do
subitem anterior.

Compensatória 10% (vinte por cento) do valor da proposta. Infrações descritas nas alíneas
“d”, “e” e “f” do subitem anterior.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor do contrato. Infração descrita na alínea “g” do
subitem anterior.

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do contrato ou do
valor estimado da contratação, quando for o caso.

Infrações descritas nos itens “h”
a “l” do subitem anterior.

 

13.3 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.

13.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

13.6 A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em razão
do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido entre a
Alesc e a Contratada.

13.8 Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de
sanções contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital serão informadas pela Coordenadoria de
Execução Orçamentária.
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15. QUADRO-RESUMO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

Modalidade Dispensa Eletrônica
Sistema de Registro de Preços Não

Em caso de SRP, necessita termo de contrato? N/A
Critério de julgamento Menor Preço

Parcelamento Não
Empresas em consórcio Não

Cooperativas Não
Habilitação Técnica Sim

Habilitação econômico-financeira Sim
Vistoria Técnica Sim

Amostra/Prova de Conceito N/A
Contrato continuado Sim
Índice de Reajuste IPCA

 

 

Florianópolis, datado e assinado digitalmente.

 

 

 
Equipe de Planejamento

Jorge Alberto Aguiar Membro do Setor Técnico
André Luiz Sodré de Oliveira Membro da Comissão de Planejamento

 

 

 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

 

 

Nome da empresa (razão social):

CNPJ nº:

Endereço:

Cidade: UF: CEP:

Telefone:

E- mail:
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Responsável pela Proposta:

Nome:

E-mail:

Cargo/função:

Telefone:

 

Dados bancários (com dígito verificador):

Banco:

Agência nº

Conta-corrente nº

 

A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo
discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições
definidas no Aviso e seus anexos.

 

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA/
MODELO QUANT. PREÇO UNITÁRIO

ESTIMADO
PREÇO TOTAL

ESTIMADO
      
      

 

Local de entrega:.

Prazo de entrega:

Prazo de garantia:

 

I. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias;

II. Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no Aviso e seus anexos.

III. Declaro de que a presente proposta compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na presente data.

IV. Declaro que cumpro as disposições da Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD).

V. Declaro que atendo às Leis Estaduais nºs 10.732, de 07/04/1998, e 16.003, de 25/04/2013,
esta última regulamentada pelo Decreto estadual nº 1.694, de 23/08/2013.

VI. Declaro, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não
emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego
menor de dezesseis anos, assim como assumo o compromisso de declarar a superveniência de
qualquer fato impeditivo à habilitação.

VII. Declaro, por fim, que a empresa está devidamente enquadrada como empresa de pequeno
porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar
n. 123/2006.
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LOCAL, ..... de ................ de .....

(indicação do nome, cargo, assinatura do representante legal da contratada e carimbo/timbre da
empresa)

 

 

ANEXO III
CONTRATO

 

 

CONTRATO N° XXX/2025

Contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços de controle de pragas e vetores, dedetização
(desinsetização) desratização e descupinização, com
fornecimento de mão de obra e matéria-prima necessárias
ao tratamento químico a ser realizado nas instalações da
Assembleia Legislativa de Santa Catarina - Alesc, composta
pelo Palácio Barriga Verde e Unidade Administrativa, que
entre si firmam a Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (ALESC) e a empresa XXXXXXX, mediante
cláusulas e condições a seguir:

 

 

 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina , inscrita no CNPJ sob o n°
83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes n° 310, Centro, Florianópolis/SC,
CEP 88020-900, telefone (48) 3221-2500, e-mail XXXXXXX, representada neste ato por seu
Diretor-Geral, Leonardo Lorezentti, e por seu Diretor de XXXXXXX
 

CONTRATADA: XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob XXXXXXX, com sede na XXXXXXX, telefone
(XX) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXX, representada neste ato por XXXXXXX.

 

FUNDAMENTO LEGAL
· Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
· Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28

de maio de 2024;
· Dispensa Eletrônica nº XXXXXXX; e
· Processo SEI n° 25.0.000000836-5.
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ITEM QTDE UN PRODUTO ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$)
SUBTOTAL

(R$)

1 10 SV

SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO,
DESRATIZAÇÃO E
DESCUPINZAÇÃO

Local: Unidade
Administrativa /
13.399,48 m²

(compreendendo a área
interna e externa).

  

2 10 SV

SERVIÇO DE
DEDETIZAÇÃO,
DESRATIZAÇÃO E
DESCUPINZAÇÃO

Local: Palácio Barriga
Verde / 21.491,65 m²

(compreendendo a área
interna e externa).

  

TOTAL (R$):  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação dos
serviços de controle de pragas e vetores, dedetização (desinsetização) desratização e
descupinização, com fornecimento de mão de obra e matéria-prima necessárias ao tratamento
químico a ser realizado nas instalações da Assembleia Legislativa de Santa Catarina - Alesc,
composta pelo Palácio Barriga Verde e Unidade Administrativa, nas condições estabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta da contratada;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, respeitada a vigência
máxima decenal.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com a contratada.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
3.1. Os serviços de dedetização serão realizados a cada 06 (seis) meses, com a execução de
reforço na aplicação dos produtos dedetizantes, caso se constate a presença de insetos ou
roedores no prédio, no período abrangido pela garantia.

3 .2 . O prazo máximo para realização do serviço é de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de serviço ou documento equivalente.

3.3. A realização dos serviços se dará em finais de semana (sábados ou domingos) ou ainda em
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feriados, e em horário a ser definido pela Coordenadoria de Serviços Gerais da Alesc.

3.4. Os serviços deverão ser realizados: Item 1: UNIDADE ADMINISTRATIVA DA ALESC,
localizado na Av. Mauro Ramos, 300, Centro, Florianópolis/SC. Item 2: PALÁCIO BARRIGA
VERDE, localizado na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis/SC.

3.5. Os empregados da contratada destacados para a execução dos serviços deverão apresentar-
se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos órgãos competentes,
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Termo. Deverão também utilizar
crachás ou uniformes que os identifiquem.

3.6. Os produtos empregados devem possuir autorização do Ministério da Saúde devendo constar
nome técnico, grupo químico, classe toxicológica, composição, formulação, antídoto de
tratamento, registro do MS e data de validade.

3.7. Deverão ser executadas ações corretivas, a fim de corrigir inconformidades, bem como ações
preventivas, com a adoção de medidas que dificultem, impeçam ou não estimulem o acesso das
pragas no ambiente.

3.8. Deverá ser emitido semestralmente um relatório técnico apresentando as técnicas e os
produtos utilizados nas dedetizações, os resultados obtidos, melhorias nas condições de
saneamento ambiental, sugestões, pendências etc. e mostrando a evolução do controle de
pragas.

3.9. No serviço de desratização é necessário que todos os produtos isca-raticidas empregados
(blocos ou granulados) estejam devidamente acondicionados em porta-iscas.

3.10. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com
características de matar os roedores, não permitindo assim a circulação de ratos envenenados,
bem como evitar que os ratos depois de mortos exalem mau cheiro devido à putrefação e/ou
venham a causar entupimento nas tubulações.

3.11. A empresa contratada não deve empregar pó raticida.

3.12. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: camundongos,
ratos e ratazanas.

3.13. No serviço de desinsetização deverá ser utilizado gel inseticida e pulverização.

3.14. A pulverização líquida será realizada na parede completa e piso do ambiente interno. No
ambiente externo a imunização pode ser realizada através de pulverização, com aspersão de
inseticida em solução aquosa de baixo odor e reduzido grau tóxico com efeito desalojante,
“knockdown” (choque) e residual, atuando por contato.

3.15. Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco.

3.16. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros e voadores, tais
como baratas, pernilongos, formigas, mosquitos, lacraias, traças e outras pragas.

3.17. No serviço de descupinização deverá ser utilizado polvilhamento e pulverização.

3.18. Os serviços compreendem prevenção contra cupins.

3.19. A Contratada se responsabilizará por todas as despesas referente a mão de obra,
transporte/frete e encargos trabalhistas.

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

4.3. As comunicações entre a Alesc e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4. A Alesc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

4.5. O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da
Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc e deverão se ater aos ditames do Ato de Mesa nº. 317,
de 19 de novembro de 2020, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos no âmbito da Alesc.

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO
7.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato, no
prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

7.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo
primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios
adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117
da Constituição Estadual.

7.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc (Banco
do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de crédito em
conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias
derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de
2017).

7.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a contratada apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, novos documentos
dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por
inadimplemento parcial do contrato.

7.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com o
desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o
valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Alesc em favor da contratada,
sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB
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nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito
eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se
necessário.

7.6. Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços
objeto deste contrato, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços foram
realizados, expressos em moeda corrente, com a discriminação dos serviços efetivamente
efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, devidamente atestadas
por servidor designado pela Alesc.

7.6.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

7.6.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

7.7. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços
autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.

7.8. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela
legislação tributária.

7.9. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão
informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da
reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

7.10. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão
informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento
de cobrança.

7.11. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão
pagos serviços não executados/autorizados.

7.12. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar
documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

7.13. Caso a contratada se enquadre e opte pela desoneração da folha de pagamento,
disciplinada pela Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, deverá informar essa opção no corpo
da nota fiscal, bem como apresentar a declaração do Anexo III da IN RFB nº 2053/2021
devidamente preenchida e assinada.

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE
8.1. No caso de prorrogação contratual, após o interregno de um ano, por meio de pedido da
contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

8.2. O índice a ser aplicado será referente a 12 (doze) meses, contados a partir do dia
XX/XX/2025, data da consolidação da Pesquisa de Preços.

8.3. O reajuste será concedido após transcorrer 12 (doze) meses da vigência do contrato.

8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou por termo aditivo.
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8.8. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela Contratada antes:

8.8.1. da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;

8.8.2. do encerramento do contrato.

8.9. Não haverá reajuste de preços caso a vigência do contrato seja igual ou inferior a 12 (doze)
meses e não tenha sido prorrogada, ou se ao tempo do término da contratação decorrerem 12
(doze) meses ou menos dos efeitos financeiros do último reajuste.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.4. Nomear o fiscal e gestor do contrato por meio de Portaria a ser publicada no Diário da
Assembleia.

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
contratada.

9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.7. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.8. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
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recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos.

10.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação.

10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
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10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

10.20. Verificar o recebimento de comunicações no endereço de e-mail indicado neste contrato a
cada 24 (vinte e quatro) horas e informar ao contratante caso haja alteração de e-mail ou defeito
técnico que impossibilite sua verificação, declarando estar ciente de que os prazos indicados nas
comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-mail, salvo se
houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se iniciam
com a respectiva confirmação.
 

CLÁUSULA ONZE – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a
contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 

CLÁUSULA DOZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b ) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

e ) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”,
e “d” do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c ) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem anterior, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

d) Multa, conforme tabela a seguir:

12.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

12.6. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em razão
do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido entre a Alesc
e a Contratada.

12.7. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de sanções
contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024.
 

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

 

CLÁUSULA CATORZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente Contrato correrão à conta da fonte
1.500.100.000, Subação 001144 (Manutenção e serviços administrativos gerais) e elemento de
despesa 33.90.39.78 (Limpeza e Conservação) do Orçamento da Alesc.

 

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro –, na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial, nas Leis nº 8.429/1992 e nº
12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.

17.2. A contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos
contidos na Lei nº 12.846/2013; e se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada
Lei nº 12.846/2013.

17.3. A contratada, no desempenho das atividades objeto deste contrato, compromete-se perante
a contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável
ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial
no seu artigo 5º.

17.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
parte da contratada, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar a instauração do
Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos da legislação
vigente, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis e o ajuizamento de ação
com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº
12.846/2013.

17.5. A contratada declara que tem ciência de que a violação de qualquer das obrigações
previstas neste contrato, além de outras, é causa para rescisão unilateral do contrato, sem
prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e
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das multas pactuadas.

17.6. A contratada compromete-se em notificar à Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina qualquer irregularidade de que tiver conhecimento acerca da execução do presente
contrato.

 

CLÁUSULA DEZOITO – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DEZENOVE – FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 

Florianópolis, documento datado e assinado digitalmente.

 

 

CONTRATANTE
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor Geral

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Diretor XXXX

 
CONTRATADA

[Representante Legal]
 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO LORENZETTI, Diretor-Geral, em
09/05/2025, às 08:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 1696541 e o código CRC B77704F3.
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